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SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO

ATA DA DÉCIMA SÉTIMA REUNIÃO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO, ORDINÁRIA, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM DEZESSETE DE OUTUBRO DE 2012, QUARTA-FEIRA, ÀS 14 HORAS, NA SALA DE REUNIÕES Nº 15 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, ANEXO II DO SENADO FEDERAL.

Às quinze horas e vinte e sete minutos do dia dezessete de outubro de dois mil e doze na sala de reuniões número 15, Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II do Senado Federal, sob a Presidência Eventual da Senadora Ana Amélia, reúne-se a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo com a presença dos Senadores: Wellington Dias, Ana Rita, João Durval, Lídice da Mata, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Benedito de Lira, Paulo Paim, Zezé Perrella, José Pimentel, Ivo Cassol, Lúcia Vânia, Wilder Morais e Randolfe Rodrigues. Deixam de comparecer os Senadores: Vanessa Grazziotin, Vital do Rêgo, Ciro Nogueira, Cássio Cunha Lima, Cícero Lucena, Maria do Carmo Alves, Mozarildo Cavalcanti e Eduardo Amorim. Havendo número regimental, é declarada aberta a reunião dispensando-se a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. A Presidência indica o nome dos servidores desta secretaria Selma Miriam Perpétuo Martins e Marcus Guevara Sousa de Carvalho para participarem do Grupo de Trabalho que está sendo criado pelo Ministério do Turismo para a “Realização de debates para avaliação das necessidades normativas relativas ao turismo e legislação já existente, bem como apresentação de propostas para a normatização do turismo, estabelecendo canal de comunicação com a câmara temática de legislação, vinculada ao Conselho Nacional do Turismo, e com as diversas áreas técnicas do Mtur para desenvolvimento adequado desta legislação”. Dando continuidade, conforme pauta previamente distribuída, a presente reunião tem por objetivo a apreciação de proposições: ITEM 1 - Não Terminativo - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 62, de 2003, que Cria a Área de Proteção Ambiental Rio-Parque do Araguaia. Autoria: Deputado Euler Morais. TRAMITA EM CONJUNTO COM - Não Terminativo - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 232, de 2007, que Transforma o Rio Araguaia em Rio Parque e dá outras providências. Autoria: Senadora Kátia Abreu. Relatoria: Senador Ivo Cassol. Relatório: Pela rejeição do PLC nº 62, de 2003, e do PLS nº 232, de 2007. Resultado: Aprovado o Parecer pela rejeição do PLC nº 62, de 2003, e do PLS nº 232, de 2007. ITEM 2 - Não Terminativo - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 687, de 2011, que Cria o Fundo de Incentivo à Geração de Emprego no Setor de Ecoturismo - FUNGECO. Autoria: Senador Vital do Rêgo. Relatoria: Senador Wellington Dias. Relatório: Pela aprovação. Resultado: Adiado. ITEM 3 - Não Terminativo - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 65, de 2012 – Complementar, que Altera a Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, para estabelecer a alíquota máxima do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza incidente nos serviços prestados no âmbito do turismo rural. Autoria: Senador Lauro Antonio. Relatoria: Senador Vital do Rêgo. Relatoria Ad Hoc: Senador Benedito de Lira. Relatório: Pela aprovação do Projeto. Resultado: Adiado. ITEM 4 - Terminativo - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 331, de 2006, que Acresce parágrafo único ao art. 48 da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. Autoria: Senadora Roseana Sarney. Relatoria: Senador Eduardo Amorim. Relatório: Pela aprovação do Projeto, nos termos do substitutivo que apresenta. Resultado: Adiado. ITEM 5 - Terminativo - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 4, de 2010, que Altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), com o objetivo de estabelecer a obrigatoriedade da realização de estudos geológicos, geotécnicos e topográficos, prévios, para a construção de qualquer espécie de edificação em encostas de morros, montanhas, maciços, terrenos alagadiços ou sujeitos à inundação e em outras áreas do gênero, comprovadamente de risco. Autoria: Senador Romeu Tuma. Relatoria: Senadora Lídice da Mata. Relatório: Pela prejudicialidade. Resultado: Lido o relatório e declarado prejudicado o Projeto, a Comissão delibera no sentido de adiar a discussão e a votação do Projeto. ITEM 6 - Terminativo - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 356, de 2011, que Altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências, denominado Estatuto da Cidade, para instituir o dever da União de prestar assistência técnica e financeira aos municípios para elaboração do Plano Diretor e de outras normas dele decorrentes. Autoria: Senadora Ana Amélia. Relatoria: Senador Eduardo Amorim. Relatório: Pela aprovação do Projeto. Resultado: Adiado. EXTRAPAUTA - ITEM 01 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO Nº 23, de 2012 - Requer-se pelo presente, nos termos regimentais, a realização de Audiência Pública conjunta entre as Comissões Permanentes de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR), Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT), Assuntos Sociais (CAS) e Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, Fiscalização e Controle (CMA), para debate e instrução ao Projeto de Lei do Senado no 293/2012 que dispõe sobre "NORMAS GERAIS REFERENTES A ASPECTOS DAS POLÍTICAS URBANA, AMBIENTAL E DE SAÚDE ASSOCIADAS À INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURA DE TELECOMUNICAÇÕES NO PAÍS", com a presença das autoridades abaixo relacionadas, sem prejuízo de outras que possam enriquecer o debate: - Representante do Ministério das Comunicações; - Representante da Agência Nacional de Telecomunicações; - Representante do Ministério das Cidades; - Representante do Ministério do Meio Ambiente; - Representante do Ministério da Educação e Cultura; - Representante da Confederação Nacional dos Municípios; - Representante da Associação Brasileira de Telecomunicações; – TELEBRASIL. Em havendo deliberação favorável, que sejam tomadas as providências necessárias para a formulação do convite. Submeto o presente Requerimento à apreciação dos meus pares da CDR, na expectativa da sua aprovação. Autoria: Senador Eduardo Braga, subscrito pela Senadora Ana Amélia. Resultado: Aprovado. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às quinze horas e quarenta minutos, lavrando eu, Selma Míriam Perpétuo Martins, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pela Senhora Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Senadora Ana Amélia
Presidente Eventual da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR
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SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA
SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES

CDR (17ª Reunião Ordinária)                                                           17/10/2012


(Texto com revisão.)
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Havendo número regimental, declaro aberta a 17ª Reunião da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, ordinária, da 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da Ata da 16ª Reunião desta Comissão.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam queiram permanecer como se encontram. (Pausa.) 

A ata está aprovada e será publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com as notas taquigráficas.

Convites.

A Comissão recebeu convite para participar, nos dias 24, 25 e 26 de outubro, da 40ª edição da Feira de Turismo das Américas, promovida pela Associação Brasileira de Agências de Viagens (Abav). A abertura será no dia 24, a partir das 10h30, no Riocentro, na cidade do Rio de Janeiro.

Já nos dias 29, 30 e 31 de outubro, acontecerá o 25º Congresso Internacional de Gastronomia, Hospitalidade e Turismo, com o tema central “Planejamento Estratégico e Capacidade de Gestão no Turismo”. A solenidade de abertura será no dia 29, às 10h, no Pavilhão de Exposições do Anhembi, em São Paulo.

Ainda sobre eventos: a Comissão realizará, em conjunto com a Comissão da Amazônia, Integração Nacional e Desenvolvimento Regional da Câmara dos Deputados, no dia 06 de novembro de 2012, das 9h às 18h, no auditório Nereu Ramos, daquela Casa, o 6º Simpósio Amazônia, com o tema “Desenvolvimento Regional Sustentável nas Regiões Norte e Nordeste”.

A CDR, igualmente, realizará, em conjunto com a Comissão de Turismo e Desporto da Câmara dos Deputados, no dia 07 de novembro de 2012, a partir das 13h, também no auditório Nereu Ramos, o 30º Congresso Brasileiro da Atividade Turística 2012, com o tema “O Turismo rumo aos megaeventos. O Brasil de braços abertos para o turista”.

Comunicações.

Atendendo ao pedido do Diretor de Estruturação, Articulação e Ordenamento Turístico do Ministério do Turismo, indico o nome dos servidores desta Secretaria Selma Miriam Perpétuo Martins e Marcus Guevara Sousa Carvalho para participarem do grupo de trabalho de legislação que está sendo criado por aquele Ministério para a realização de debates para avaliação das necessidades normativas relativas ao turismo e legislação já existente, bem como apresentação de propostas para a normatização do turismo, estabelecendo o canal de comunicação com a câmara temática de legislação, vinculada ao Conselho Nacional do Turismo e com as diversas áreas técnicas do Ministério do Turismo, para o desenvolvimento adequado dessa legislação.

Por fim, informamos que a CDR, a Comissão de Desenvolvimento Regional, continua participando da comissão organizadora nacional da 1ª Conferência Nacional de Desenvolvimento Regional, tendo realizado sua quinta reunião hoje.

Há, sobre a mesa, o seguinte requerimento, que submeto à apreciação dos Srs. e Srªs Senadoras: requerimento de autoria do Senador Eduardo Braga, subscrito por ele.  

Requer pelo presente, nos termos regimentais, a realização de audiência pública conjunta entre as Comissões permanentes de Desenvolvimento Regional e Turismo, Ciência, Tecnologia e Inovação, Comunicação e Informática (CCT), Assuntos Sociais (CAS), e Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, Fiscalização e Controle (CMA), para debate e instrução ao Projeto de Lei do Senado nº 293, de 2012, que dispõe sobre normas gerais referentes a aspectos das políticas urbana, ambiental e de saúde, associadas à instalação de infraestrutura de telecomunicações no País, com a presença das autoridades abaixo relacionadas, sem prejuízo de outras que possam enriquecer o debate: representantes do Ministério das Comunicações, Agência Nacional de Telecomunicações, Anatel, representantes do Ministério das Cidades, Ministério do Meio Ambiente, Ministério da Educação e Cultura, Confederação Nacional dos Municípios e representantes da Associação Brasileira de Telecomunicações, Telebrasília.

Esse requerimento específico que acabo de ler foi subscrito por mim, que estou presidindo esta reunião.

Indago aos Srs. Senadores presentes sobre a inclusão do mencionado requerimento como item extrapauta. (Pausa.)

Aprovado.

Todos de acordo, aprovada a inclusão do requerimento, que receberá o nº 23 e será deliberado ao final desta reunião.

Conforme pauta previamente distribuída pela Secretaria, a presente reunião destina-se à deliberação de proposições.

ITEM 1

TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 62, de 2003

- Não Terminativo -

Cria a Área de Proteção Ambiental Rio-Parque do Araguaia.

Autoria: Deputado Euler Morais

E a relatoria é do Senador Ivo Cassol, a quem concedo a palavra, com muita honra.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Obrigado, Srª Presidente.

Quero, aqui, aproveitar esta oportunidade, como Relator deste projeto, para ler o seguinte:

Em reunião realizada no dia 28 de setembro de 2011, a Presidência da Comissão de Constituição e Justiça designou como Relator ad hoc o Senador Francisco Dornelles, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro. Foi, então, aprovado seu relatório, que passou a constituir o parecer da Comissão de Constituição e Justiça, com o voto pela rejeição do PLC nº 62, de 2003, e do PLS nº 232, de 2007.

Na análise feita por mim, quero aqui colocar a necessidade que o Brasil enfrenta hoje, Srª Presidente, com a falta ainda de energia elétrica, sendo aproveitados todos os potenciais hídricos. Infelizmente, aprovando este projeto, nós vamos na contramão da energia limpa de que o Brasil precisa.

O Araguaia é um potencial hídrico extraordinário. Ainda há muitos locais cuja capacidade de aproveitamento no futuro ainda é desconhecida, mas é importante lembrarmos que o que não está faltando neste País são parques estaduais, parques federais, áreas indígenas. Enfim, troca o nome, mas com um só propósito: áreas de preservação ambiental. Nós temos no Brasil inteiro. A Região Amazônica é a que mais tem.

Srª Presidente, falta também levantamento pela Aneel, em todo o Araguaia, para fazer o inventário do aproveitamento energético, o que ainda há para ser aproveitado. Nós trabalhamos...

Sob o aspecto do desenvolvimento regional, tal como proposto nas duas proposições, não há a devida atenção à importância da navegação também. Então, temos outro problema, porque o Araguaia, com mais usinas hidrelétricas, no sistema que está sendo feito hoje tanto no Santo Antônio e no Jirau, no Rio Madeira, como também em Belo Monte, que não são usinas impactantes – são usinas em que podem se fazer as eclusas... Com isso, nós podemos incluir a navegação fluvial para o escoamento da produção dos Estados inseridos na bacia do Rio Araguaia.

As proposições em análise não levam em consideração os imensos investimentos feitos nos Rios Araguaia e Tocantins para criar um sistema de transporte intermodal capaz de integrar as economias da região central do País aos fluxos internacionais de comércio e serviços.

Voto.

Pelo exposto, recomendamos a rejeição do Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 2003, e do Projeto de Lei do Senado nº 232, de 2007, da mesma maneira que o nosso Presidente do Partido, nosso Líder maior, como ad hoc, Senador Dornelles, no dia 28 de setembro de 2011, também fez na Comissão de Constituição e Justiça – pela rejeição dos dois projetos: tanto o 62 como o 232. 

Portanto, o voto é pela rejeição do Projeto nº 62, de 2003, e do Projeto nº 232, de 2007, do Senado.

Obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Muito obrigada ao Senador Ivo Cassol pela relatoria.

Em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem queira discuti-la, encerro a discussão.

Em votação o relatório apresentado pelo Senador Ivo Cassol, que conclui pela rejeição do PLC nº 62, de 2003, e do PLS nº 232, de 2007, do Senado.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada. 

A matéria será encaminhada à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle para as providências cabíveis.

Temos outros itens na pauta. Porém, como são itens terminativos, que exigem quórum maior, deixaremos de apreciá-los para inclusão na próxima reunião.

(São os seguintes os itens adiados:

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 687, de 2011

- Não Terminativo -

Cria o Fundo de Incentivo à Geração de Emprego no Setor de Ecoturismo - FUNGECO.

Autoria: Senador Vital do Rêgo
Relatoria: Senador Wellington Dias
Relatório: Pela aprovação
Observações:

- A Matéria ainda será apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos.

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 65, de 2012 - Complementar

- Não Terminativo -

Altera a Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, para estabelecer a alíquota máxima do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza incidente nos serviços prestados no âmbito do turismo rural.

Autoria: Senador Lauro Antonio

Relatoria: Senador Vital do Rêgo (Substituído por Ad Hoc)

Relatoria Ad Hoc: Senador Benedito de Lira

Relatório: Pela aprovação do Projeto.

Observações:

- A Matéria ainda será apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos.

- Em 12.09.2012, após a leitura do Relatório, foi concedida Vista aos Senadores, Ana Rita e Rodrigo Rollemberg, nos termos a regimentais.

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 331, de 2006

- Terminativo -

Acresce parágrafo único ao art. 48 da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências.

Autoria: Senadora Roseana Sarney

Relatoria: Senador Eduardo Amorim

Relatório: Pela aprovação do Projeto, nos termos do substitutivo que apresenta.

Observações:

-Votação Nominal.

- A Matéria já foi apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos, tendo sido aprovado Parecer favorável ao Projeto com as Emendas nºs 01, 02, 03 e 04-CAE;

- Nos termos do art. 282 do R.I.S.F., se for aprovado o Substitutivo, será ele submetido a Turno Suplementar;

- Em 30.08.2011, após a leitura do Relatório, foi concedida Vista aos Senadores José Pimentel e Cícero Lucena, nos termos regimentais;

- Em 12.09.2011, foi apresentado Voto em Separado de autoria do Senador José Pimentel, concluindo pela prejudicialidade do Projeto.

ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 4, de 2010

- Terminativo -

Altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), com o objetivo de estabelecer a obrigatoriedade da realização de estudos geológicos, geotécnicos e topográficos, prévios, para a construção de qualquer espécie de edificação em encostas de morros, montanhas, maciços, terrenos alagadiços ou sujeitos à inundação e em outras áreas do gênero, comprovadamente de risco.

Autoria: Senador Romeu Tuma

Relatoria: Senadora Lídice da Mata

Relatório: Pela prejudicialidade do Projeto.

Observações:

- Votação Nominal.

- A Matéria já foi apreciada pela Comissão de Serviços de Infraestrutura, tendo sido aprovado parecer favorável ao Projeto, nos termos da Emenda nº 01 - CI (Substitutivo);

- Em 12.09.2012 foi lido o Relatório e declarado prejudicado o projeto, ficando adiados a discussão e a votação da matéria.

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 356, de 2011

- Terminativo -

Altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências, denominado Estatuto da Cidade, para instituir o dever da União de prestar assistência técnica e financeira aos municípios para elaboração do Plano Diretor e de outras normas dele decorrentes.

Autoria: Senadora Ana Amélia

Relatoria: Senador Eduardo Amorim

Relatório: Pela aprovação do Projeto.

Observações:

- Votação Nominal.

- Em 24.05.2012 foi lido o Relatório e encerrada a discussão da Matéria, ficando adiada a votação do Projeto.)

Mas submeterei à votação das Srªs e Srs. Senadores o requerimento que foi apresentado pelo Senador Eduardo Braga, como extrapauta – cuja matéria já foi explicada sobre o que se trata –, e também subscrito por mim. 

As Srªs e Srs. Senadores que concordam com esta matéria permaneçam como estão. (Pausa.)

Foi aprovado o requerimento extrapauta, que foi subscrito por mim.

(É o seguinte o requerimento aprovado:

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO Nº 23, de 2012

Requer-se pelo presente, nos termos regimentais, a realização de Audiência Pública conjunta entre as Comissões Permanentes de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR), Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT), Assuntos Sociais (CAS) e Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, Fiscalização e Controle (CMA), para debate e instrução ao Projeto de Lei do Senado no 293/2012 que dispõe sobre "NORMAS GERAIS REFERENTES A ASPECTOS DAS POLÍTICAS URBANA, AMBIENTAL E DE SAÚDE ASSOCIADAS À INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURA DE TELECOMUNICAÇÕES NO PAÍS", com a presença das autoridades abaixo relacionadas, sem prejuízo de outras que possam enriquecer o debate: - Representante do Ministério das Comunicações; - Representante da Agência Nacional de Telecomunicações; - Representante do Ministério das Cidades; - Representante do Ministério do Meio Ambiente; - Representante do Ministério da Educação e Cultura; - Representante da Confederação Nacional dos Municípios; - Representante da Associação Brasileira de Telecomunicações; – TELEBRASIL.

Em havendo deliberação favorável, que sejam tomadas as providências necessárias para a formulação do convite. Submeto o presente Requerimento à apreciação dos meus pares da CDR, na expectativa da sua aprovação.

Autoria: Senador Eduardo Braga

Observações: Subscrito pela Senadora Ana Amélia.)
 Agradeço. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião da Comissão de Desenvolvimento Regional, agradecendo muito o trabalho do Senador Cassol, da Senadora Lídice da Mata, dos demais membros desta Comissão e da sua Secretaria.

Muito obrigada.

(Iniciada às 15 horas e 27 minutos, a reunião é encerrada às 15 horas e 40 minutos.) 
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